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ainda que sem ser factível, anotar individualmente o exército de pessoas que efetivamen-
te contribuíram nesta jornada. Agradeço alguns destes Anjos do Senhor em minha vida, 
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APRESENTAÇÃO

Honrou-me sobremodo o convite do Prof. Dr. Gilberto Garcia para apreciar o livro que 
o leitor tem em suas mãos. Despretensiosa é a apresentação desta obra que, com certeza, 
merecia mais rica introdução. Falou, entretanto, mais o coração. Lida com o que Pascal 
denomina “raisons du coeur”. Oro pelo êxito da obra e desejo felicidade ao dedicado e com-
petente autor.

O livro DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurispru-
dência constitui fruto maduro de um dos mais dedicados cultores da justiça e defensores da 
Lei e, ao mesmo tempo, fiel cristão, capaz de dar “a razão da esperança”, a que o Apóstolo 
Pedro faz referência em 1Pe, 3:15. “Antes, santificai ao Senhor Deus em vossos corações; e 
estai sempre preparados para responder com mansidão e temor a qualquer que vos pedir a 
razão da esperança que há em vós [...]”.

A obra dá continuidade e abrangência a um trabalho inicial, O direito nosso de cada 
dia, e a palestras de grande riqueza e saber, como a que tive o prazer de ouvir em evento 
promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil/São Paulo, sobre liberdade religiosa. Exce-
lente e vibrante confrontação dos problemas que vivenciamos em nossos dias.

O autor revela profundo conhecimento das Escrituras Sagradas, base da fé judaico-
-cristã e, de maneira especial, da Lei Mosaica e do Direito Romano e sua influência sobre os 
códigos de leis e todo o labor legiferante dos juristas e políticos brasileiros. Elemento funda-
mental da obra em suas mãos é o da liberdade religiosa, matriz de todas as liberdades que 
defendemos e procuramos celebrar em nossa democracia de certo modo incipiente.

E também o da laicidade do Estado e separação entre Igreja e Estado, sem excluir, 
evidentemente a parceria em causas comuns, nas áreas da proteção da família, da saúde, 
da educação e do apoio a populações carentes.

O Dr. Gilberto Garcia lida habilmente com questões controvertidas, tais como: “Se 
o Estado é laico, por que os feriados religiosos?”; “O Estado pode definir o que é uma reli-
gião?”; e eu acrescentaria: “como deve ser um culto religioso?”

Ele lida com questões complexas e controvertidas, trazendo luz para sua compreen-
são. O autor e a obra olham para além de nossas fronteiras geográficas e culturais e aponta 
o cerceamento de facto da liberdade de crença e discute, com propriedade, o anteprojeto da 
Lei Geral das Religiões e indaga se ela não constituiria uma “Concordata Evangélica”. A obra 
lida, ademais, com questões candentes, ao abordar a Cidadania Religiosa Nacional.

Discute a momentosa questão da chamada “ideologia de gênero” e a família cristã, 
com grande propriedade, e dos evangélicos e a suposta prática de homofobia por parte 



deles. Mais ainda: a obra discute arestos da Suprema Corte e do STJ sobre questões rele-
vantes que afetam o domínio da fé e sua vivência, num ambiente de liberdade, mas também 
acentua as áreas jurídicas e legais, com implicação para as igrejas, sugerindo soluções 
jurídicas para a segurança e liberdade das igrejas num Estado laico.

A obra do Dr. Gilberto Garcia é produto de estudos profundos na área do Direito “vis-
-à-vis” o exercício da fé no Estado democrático, a colocar a pesquisa e os saberes a serviço 
da justiça, da retidão, da liberdade e da fé. Parabéns ao Dr. Gilberto Garcia e aos leitores 
que estão a compulsar esta obra: “DIREITO RELIGIOSO: o Exercício da Fé sob o Crivo da 
Lei e da Jurisprudência”.

Irland Pereira de Azevedo1

1	 Pastor Batista, Fé Evangélica, São Paulo/SP. Doutor em Divindade. Professor. Presidente da Academia Pau-
lista Evangélica de Letras. Presidente Emérito da Convenção Batista Brasileira (CBB).



APRECIAÇÃO DE ESPECIALISTAS

Honrado com o convite a me manifestar sobre a obra de sua lavra DIREITO RELI-
GIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurisprudência, desincumbo-me da tarefa, 
após leitura atenta de todo o seu conteúdo que me foi disponibilizado.

Entretanto, iniciando as minhas observações, trago à lembrança o ano de 2002, quan-
do foi publicada a Lei 10.406, Código Civil Brasileiro, o qual trouxe ao ordenamento jurídico 
nacional algumas novidades, como o conceito de associação com determinações que tanta 
celeuma causou no meio religioso, pois, segundo o entendimento de alguns estudiosos, as 
igrejas eram enquadradas legalmente como associações e as regras impostas poderiam 
inviabilizar seu funcionamento.

Posteriormente, no final do ano de 2003, nova lei publicada criou a figura jurídica das 
“organizações religiosas”, permitindo que cada uma delas formulasse seus autos constituti-
vos de acordo com a sua prática de fé.

Naquela ocasião, como dedicado estudioso do assunto, o nobre colega, Dr. Gilberto 
Garcia, foi convidado a proferir palestra em seminário por mim organizado, na sede da Con-
venção Geral das Assembleias de Deus no Brasil, a qual marcou definitivamente a todos os 
presentes com a lucidez de suas colocações sobre o tema.

Com o passar do tempo e a sua contínua dedicação, juntamente com as manifes-
tações jurisprudenciais que sobrevieram, lhe habilitam a ser considerado uma das maiores 
autoridades brasileiras em uma área tão específica como a do direito religioso.

Não são todos os profissionais que possuem habilidade e capacidade no assesso-
ramento jurídico das instituições religiosas ante as peculiaridades e as exigências de cada 
uma delas, notadamente na conjugação do que é divino com o que é material. Portanto, re-
conhecendo sua profunda capacidade intelectual, seu brilhantismo profissional e os esforços 
despendidos, recomendo entusiasmado a todos os interessados a magnífica obra DIREITO 
RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurisprudência, que muito contribuirá 
para o exercício da nobre tarefa de assessoramento daquelas que, durante muito tempo, 
por falta de definição legal, eram designadas apenas como “entidades religiosas”, mas que, 
agora, são definidas legalmente como “organizações religiosas”. Parabéns!

Abiezer Apolinário da Silva1

1	 Advogado. Pastor da Assembleia de Deus, Fé Evangélica, Petrópolis/RJ. Presidente do Conselho Jurídico da 
Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB).



A liberdade religiosa, dentre o abrangente leque dos chamados Direitos Humanos, 
é ainda o tema menos conhecido da população e ainda menos estudado na profundidade 
proporcional à sua importância. A partir desta realidade, a obra DIREITO RELIGIOSO: O 
Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurisprudência demarca profundamente o Direito 
Religioso, enquanto especialidade das Ciências Jurídicas brasileiras.

O livro revela-se como ferramenta eficaz para os operadores do direito, religiosos, 
pesquisadores e interessados no tema, de forma geral.

Neste momento histórico, a liberdade religiosa suscita inúmeras dúvidas operacionais 
e pragmáticas. Carecemos de entendimentos fundamentados, de sedimentação dos Tribu-
nais, bem como de consciência social.

Como se aplica a laicidade na prática? Como são garantidos os princípios da equida-
de e da harmonia, no cotidiano social?

Neste diapasão, o livro do Prof. Gilberto Garcia revela-se como rico material de pes-
quisa, oferecendo respostas bem alicerçadas por vastas Jurisprudência e Doutrina. Vale di-
zer, elementos raros e preciosos aos estudiosos do assunto.

DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurisprudência 
embora nos dê a impressão de que se dirige primeiramente a um público exclusivamente 
cristão, abre os horizontes a todos aqueles religiosos que propugnam por um regime único, 
hegemônico. A obra, pois, demonstra, de forma cabal, que a legislação brasileira é suficien-
temente democrática e que acena para uma sociedade plural e diversa.

Quer seja capaz de evitar o “monótono-teísmo” combatido por Friedrich Nietzsche 
desde 1895.

O livro é pragmático, objetivo, pois não apenas propõe reflexões sobre conceitos di-
fusos acerca do tema, como apresenta de forma competente pontos de vista, bases legais, 
doutrinárias e jurisprudenciais sobre questões concretas como proselitismo, liberdade de 
expressão, dentre outros.

Vale dizer que o autor se demonstra corajoso e esclarecedor, posto que muitas vezes 
confronta e certamente desagrada aos radicais.

É bom que se diga que, no regime democrático, deve-se respeitar a vontade da maioria, 
sem, contudo, olvidar os princípios da isonomia, da tolerância e do acolhimento das minorias 
e diversidades. Logo, muito embora discorde conceitualmente em alguns pontos do autor, a 
dissensão é republicana e não desmerece, em nenhum aspecto, a importância da obra.

Márcio de Jagun2

2	 Advogado. Babalorixá, Fé Afro-brasileira, Rio de Janeiro/RJ. Professor de Filosofia e Teologia Ioruba (Proe-
per/UERJ) e de Cultura e Idioma Ioruba (Prolem/UFF). Escritor, Integrante da Academia Carioca de Letras. 
Membro do Conselho Estadual de Defesa e Promoção da Liberdade Religiosa do Rio de Janeiro. Ex-Coor-
denador da Diversidade Religiosa da Prefeitura do Rio de Janeiro./RJ. Integrante da Comissão de Juristas 
Inter-religiosos pelo Diálogo e pela Paz, Instituída pela Arquidiocese do Rio de Janeiro. Presidente da Comis-
são Especial da Advocacia do Axé-OAB/RJ.



A obra DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurispru-
dência tem como ponto nevrálgico o instituto da “liberdade religiosa” e traz diversos posicio-
namentos jurisprudenciais, inclusive, na esfera internacional, o que permite aos operadores 
do direito, estudantes e líderes religiosos ter uma dimensão de como esses assuntos estão 
sendo tratados na literatura estrangeira.

A herança judaico-cristã está presente em nosso cotidiano por meio do direito canô-
nico e do direito romano, principais alicerces do ordenamento jurídico nacional e da própria 
cultura jurídica ocidental, seja no campo da ética, seja no da moral e da prática jurídica com 
fulcro à realização da justiça.

O Autor Dr. Gilberto Garcia faz uma abordagem especial sobre as organizações reli-
giosas e, de maneira muito didática, analisa temas polêmicos, como a questão da violência 
doméstica, do casamento homoafetivo, de direitos trabalhistas, de isenções tributárias, das 
discussões sobre gênero, dentre outras que reforçam a autonomia do direito religioso no 
Brasil.

Portanto, uma obra imprescindível para aqueles que pretendem se atualizar sobre o 
direito religioso em âmbito internacional, constitucional e infraconstitucional.

Além disso, reforça o pluralismo religioso e o diálogo entre as diferentes crenças, algo 
imprescindível para a manutenção do Estado Democrático de Direito.

Luiz Claudio Gonçalves Junior3

Esta obra DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurispru-
dência representa uma prestação de serviço extraordinária à sociedade, ao consolidar uma 
coletânea de artigos do autor, Dr. Gilberto Garcia, que durante anos foi sendo construída com 
o esmero de quem domina não apenas a técnica jurídica, mas reveste-se do compromisso 
revelado com a imprescindível defesa do direito das organizações religiosas como uma das 
dimensões do próprio direito de liberdade de crença, de consciência e de religião para todos. 
Textos didáticos, coerentes e exemplarmente fundamentados que certamente trarão maior 
elucidação ao árido universo da Liberdade Religiosa.

Damaris Moura Kuo4

3	 Advogado. Fé Católica, Guaratinguetá/SP. Professor Universitário e Pesquisador do Centro Universitário de 
Volta Redonda (UniFOA). Membro da Comissão de Direito e Liberdade Religiosa – IAB/Nacional (Instituto 
dos Advogados Brasileiros).

4	 Advogada. Fé Adventista, São Paulo/SP. Presidente da Comissão de Direito e Liberdade Religiosa da OAB/
SP (2006-2018). Deputada na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP). Autora do Estatuto 
de Proteção à Liberdade Religiosa no Estado de São Paulo.



O livro DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurispru-
dência, escrito com maestria pelo profícuo Dr. Gilberto Garcia, pode ser considerado uma 
cartilha do Direito Religioso, pois abrange temas práticos e filosóficos com a simplicidade 
que permite alcançar o entendimento de todos, promovendo o conhecimento que empodera 
e liberta das garras da ignorância, tão presente em nossa sociedade.

Fábio Ferreira Nascimento5

Neste livro, DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurispru-
dência, o prof. Gilberto Garcia oferece um estudo abrangente da relação entre religiosidade 
e os vários ramos do Direito. Percebe-se que é fruto de vários anos de pesquisa e prática. 
Assim, vem preencher lacuna na bibliografia nacional ao enfatizar a perspectiva da legisla-
ção e, principalmente, jurisprudencial. Sem dúvidas, uma obra indispensável.

Bernardo Pablo Sukiennik6

O livro DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurisprudên-
cia é recomendado porque os temas abordados são de extrema atualidade com a proposta 
de fazer um passeio na história do Direito e na história pessoal do renomado jurista, Dr. 
Gilberto Garcia, trazendo a lume assuntos relevantes para o cuidado que os pastores, a 
liderança e administradores das organizações religiosas devem buscar por meio da leitura de 
um livro que irá cooperar na informação e formação da liderança das igrejas.

Recomendamos a leitura deste livro. Trata-se de relatos, experiências e estudos de 
uma vida dedicada à construção dos valores que norteiam a conjunção do Direito e as novas 
nuances do Direito (Religioso), construindo uma ferramenta especial na condução de leis, 
tratados, perguntas e respostas destacando a importância dos cuidados que as instituições 
religiosas precisam buscar para não cair em ciladas jurídicas irreversíveis.

Rosemarí Pfaffenzeller7

O livro DIREITO RELIGIOSO: O Exercício da Fé sob o Crivo da Lei e da Jurisprudên-
cia é leitura indispensável para todos aqueles que operam o direito religioso e que atuam na 
liderança de instituições religiosas.

O Autor, Dr. Gilberto Garcia, aborda temas atuais e vivência e experiência únicas que 
muito servirão para o aperfeiçoamento dessa área do direito pouco explorada. Independen-
temente de sua fé, vale a leitura.

Paulo Maltz8

5	 Advogado. Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias (Igreja Mórmon), Utah/EUA. Presidente da 
área Brasil da J. Reuben Clark Law Society. Ex-integrante do Comitê Nacional de Respeito à Diversidade 
Religiosa do Ministério dos Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil.

6	 Advogado. Fé Adventista, Brasília/DF. Coordenador do Observatório da Liberdade Religiosa – OLIR.
7	 Advogada. Fé Evangélica, Rio de Janeiro/RJ. Secretária Executiva da Associação da Igreja Metodista – 1ª 

Região Eclesiástica (2007-2017).
8	 Advogado. Fé Judaica, Rio de Janeiro/RJ. Diretor de Relações Inter-religiosas da Federação Israelita do Es-

tado do Rio de Janeiro – FIERJ. Integrante da Comissão de Juristas Inter-religiosos pelo Diálogo e pela Paz, 
Instituída pela Arquidiocese do Rio de Janeiro. Membro da Comissão de Direito e Liberdade Religiosa – IAB/
Nacional (Instituto dos Advogados Brasileiros).



SOBRE O AUTOR

Gilberto Garcia é meritiense, casado há 34 anos com a Diaconisa Dra. Soraia Garcia, 
(Nutricionista), pai da Profa. Alana Cristine (Professora de Idiomas) e avô da pequenina 
Emma Vitória (‘E verás os filhos e os filhos de teus filhos’, Salmo 128:6).

Livro: Bíblia Sagrada (Filipenses 3:12-14). Filme: A vida é bela (Roberto Benigni). 
Música: “Advogado fiel” (Bruna Karla), e, “Torcedor do Botafogo Futebol de Regatas”.

Advogado há quase quatro décadas, com escritório de advocacia em São João de 
Meriti/RJ. Mestre em Direito Civil. Pós-Graduado em Direito do Trabalho. Professor Universi-
tário em Faculdades: UNIG, GAMA e SOUZA, FABERJ/CBF – Campos dos Goytacazes/RJ, 
UnG, –Guarulhos/SP, FAMERC, e, ainda, nos Cursos de Teologia do Seminário Teológico 
Batista do Sul do Brasil (STBSB-CBB), e da Faculdade Evangélica das Assembleias de Deus 
no Brasil (FAECAD/CGADB), e na Pós-Graduação (EAD), MBA – Gestão em Organizações 
Religiosas, no STBSB (FABERJ/CBB). Especialista em Direito Religioso.

Evangélico, Membro da 1ª Igreja Batista em São João de Meriti/RJ Há quase cinco 
décadas. Rotariano, associado do Rotary São João de Meriti/RJ, há 30 anos, (Presidente 
do Clube no Período de 2007 a 2008), Título Companheiro ‘Paul Harris’ da Fundação Ro-
tária Internacional. Doutor Honoris Causa em razão de sua reconhecida defesa do “Direito 
Fundamental que o Ser Humano Tem de Exercer Livremente a Sua Fé Protegido pelas Leis 
do Seu País”, com Título Honorifico Outorgado pela Faculdade Kennedy/MG. Comendador 
da Ordem de Tiradentes, por ter sido agraciado com a Medalha Tiradentes, Maior Honraria 
Concedida pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ). Consultor Jurí-
dico do Sindicato do Comércio Varejista de São João de Meriti/RJ – Sincovame desde 1990. 
Pesquisador do Núcleo de Pesquisa e Extensão “O Trabalho além do Direito do Trabalho”: 
dimensões da clandestinidade jurídico-laboral, da Faculdade de Direito do Trabalho e Segu-
ridade Social da Universidade de São Paulo – USP. Colunista em Jornais, Revistas e Sites. 
Autor e coautor de obras jurídico-eclesiásticas, entre elas: O novo Código Civil e as igrejas, O 
direito nosso de cada dia (Vida) e Novo direito associativo (Grupo GEN). DVD Implicações tri-
butárias das igrejas, CPAD/CGADB, e, ainda, A autonomia constitucional do direito religioso 
(IAB/Nacional). Representação do IAB/Nacional na Audiência Pública em Defesa do Ensino 
Religioso Facultativo Não Confessional, convocada pelo Ministro Luiz Roberto Barroso, no 
Supremo Tribunal Federal. Membro da Comissão de Instalação do Campus do IFRJ-SJM/
RJ, Instituto Federal de Educação do Rio de Janeiro-IFRJ, Campus São João de Meriti/RJ, 
e Colaborador no Ciclo de Palestras Jurídicas para Líderes de Religiões Evangélicas e Afro-
-brasileiras, promovidos pela Prefeitura Municipal de São João de Meriti/RJ. Laureado com 
a Placa ‘Dr. Martin Luther King Jr.’ pela Associação dos Advogados Evangélicos do Brasil, 



Homenagem Especial Anita Garibaldi, Instituto Giuseppe e Anita Garibaldi/RS. Profissional 
do Ano – Especialização Advocacia Eclesiástica, Braslider/SP, Homenagem Defensor da 
Liberdade Religiosa, IRLA/SP, Prêmio Jurídico Paulo Braga, Encontro de Assessores Jurí-
dicos, Sindicatos Empresariais do Comércio, Sindilojas/GO, e Prêmio Orgulho da Diáspora 
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